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Serviço que tem para campo de ação toda a vastidão do território nacional,
desdobrando-se em uma sequência de atos que não podem ser interrompidos, 
sob pena de malogro de todo o trabalho em andamento, de todo esforço 
despendido, Serviço que se dirige a um tempo à natureza selvagem do solo e 
à natureza selvagem de seu habitante, necessitando do emprego de métodos 
experimentais de cultura e da prática de processos científicos de civilização no 
desbravamento das terras e no trato da alma humana, Serviço que, para ser 
eficaz, para desenvolver-se, para produzir e consolidar-se, carece de um exercício 
continuado distribuído por uma multiplicidade de órgãos convergentes, um 
tal Serviço, assim caracterizado, atenta a enormidade do território nacional, 
ou melhor, a disseminação das tribos indígenas na grande órbita de sua vida 
nômade por esse imenso território, só pode ser executado por crescido número 
de funcionários de várias categorias, num grande cerco de paz, num assédio 
extenso e paciente.

Cândido Mariano da Silva Rondon  
(1910: 259)
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Apresentação 

Três décadas depois de sua constituição, um balanço inicial revela que o acervo de docu-
mentos relativos à história do indigenismo brasileiro no século XX depositado no Museu 
do Índio contribuiu para a elaboração de centenas de artigos, dissertações e teses sobre 
a cultura indígena e a política indigenista, envolvendo atividades do Serviço de Proteção 
aos Índios (SPI), do Conselho Nacional de Proteção aos Índios (CNPI), da Comissão Ron-
don e da Fundação Brasil Central (FBC).
 O antropólogo Antonio Carlos de Souza Lima foi um dos primeiros cientistas so-
ciais a fazer observações sobre a organização desse acervo: constatou então a margin-
alização de boa parte da documentação administrativa do SPI, o que produziu lacunas 
até hoje existentes na história dessa instituição. Isso, contudo, não impediu que Souza 
Lima elaborasse uma obra seminal, em que analisa a intervenção do Estado brasileiro em 
face dos povos indígenas desde os primórdios da conquista do Brasil. A noção de “poder 
tutelar”, construída nessa pesquisa para a elaboração de sua tese de doutorado, tem sido 
profícua, sendo empregada em inúmeros trabalhos sobre as mais diversas realidades 
sociais.
 Para desenvolver a pesquisa da tese, Souza Lima contou com a colaboração em 
campo de jovens e talentosos historiadores e cientistas sociais, que coletaram documen-
tos, produzindo uma das maiores sistematizações de informações já vistas em trabalhos 
antropológicos. Coordenando essa equipe de estagiários do Programa de Estudos de Ter-
ras Indígenas (PETI), coube a Souza Lima lapidar o material de campo, transformando-o 
numa tese inovadora sobre o indigenismo brasileiro, que supera as obras propagandísti-
cas então predominantes nessa área.
 Os dados que Souza Lima apresenta aqui constituem, originalmente, a maior 
parte do segundo volume de sua tese e são uma amostra do potencial do acervo deposi-
tado no Museu do Índio: listagens inéditas de diretores, inspetores e outros servidores 
indigenistas, organogramas históricos das organizações, tabelas de orçamentos, mapas 
raros, legislações regimentais e sínteses de informações regionais sobre a ação do SPI.
 Trabalhando há trinta anos com tal acervo, até hoje sou surpreendido por novas 
revelações que o manuseio de mais de quinhentos mil documentos proporciona. Há ain-
da muito material inédito a explorar, como a imensa documentação relativa aos estados 
do Mato Grosso e do Pará.
 A divulgação das fontes primárias utilizadas por Souza Lima valoriza um acervo 
cujo desvendamento pode colaborar para o amadurecimento de propostas políticas rela-
tivas ao futuro dos povos indígenas do Brasil. Cabe a novos pesquisadores colocar mãos 
à obra, agradecendo a generosidade do antropólogo que aqui divulga suas fontes de 
pesquisa.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 2009 

Carlos Augusto da Rocha Freire
Doutor em Antropologia Social pelo Museu Nacional/UFRJ

Pesquisador do Museu do Índio



Montando o Cerco: gráfi cos, tabelas, mapas, 
legislação, textos e quadros sobre o Serviço de 

Proteção aos Índios (SPI), 1910–1967

Alguns motivos me impeliram à decisão de divulgar o presente material, que contém os 
gráfi cos, as tabelas, os mapas, as leis e, sobretudo, os quadros elaborados com informa-
ções concernentes à atuação dos postos indígenas do Serviço de Proteção aos Índios (SPI). 
Junto com a reprodução de fotografi as extraídas de Índios do BrasiI (Rondon 1946, 1953a, 
1953b), compuseram o segundo volume de minha tese de doutorado, defendida em 26 
de agosto de 1992 no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu 
Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob a orientação do professor Luiz de 
Castro Faria. Nesse material preparado com base em fontes diversas, e que constitui cerca 
de um quarto das fontes que pude pesquisar, buscava demonstrar a sorte de conteúdos 
em que minhas interpretações se respaldavam. O primeiro volume da tese se transformou 
em livro homônimo à mesma, intitulado Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianida-
de e formação de Estado no BrasiI (Souza Lima 1995).
 O primeiro motivo que me levou a publicar o segundo volume de minha tese 17 
anos após sua montagem é que ele foi pensado para tornar público um tipo de material 
que, até 1992, era difi cilmente alcançável, e que, em parte, refl ete os longos anos de pes-
quisas (iniciados mais intensamente em 1984 e fi nalizados em 1991) dedicados à elabo-
ração de uma dissertação de mestrado (Souza Lima, 1985) e à referida tese de doutorado. 
Nessas pesquisas, benefi ciei-me em especial, durante o mestrado, da assistência de pes-
quisa e, durante projeto fi nanciado pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais (ANPOCS) de 1985 a 1987, em nosso nome, da parceria de Jurandyr 
Carvalho Ferrari Leite. Ele foi responsável ainda pela primorosa editoração de toda a tese, 
num momento particularmente difícil de minha vida pessoal, o que se constituiu numa 
ajuda de valor inestimável.

Após defender a tese, imprimi 21 exemplares de seus dois volumes – a internet e 
seus repositórios de textos eram um sonho longínquo – para serem enviados por correio 
a diversas instituições governamentais e não-governamentais, em especial bibliotecas 
vinculadas à questão indígena,  graças a recursos provenientes do Projeto Estudo sobre 
Terras indígenas no Brasil (PETI), fi nanciado pela Fundação Ford e coordenado por João 
Pacheco de Oliveira.1 O envio do segundo volume se justifi cava ainda mais, já que busca-
va propiciar leituras alternativas ao meu olhar sobre os dados organizados com base em 
material sólido, localizável nos arquivos de microfi lmes do Museu do Índio/FUNAI, que 
naquele momento ainda estavam bastante desorganizados. Esperava que isso estimulasse 
outros pesquisadores a seguir o mesmo caminho e a instituição a trabalhar na indexação 
e na plena disponibilização da verdadeira mina de preciosidades que são tais arquivos.2

1 Acerca do PETI, ver http://www.laced.etc.br/peti.htm e http://www.laced.etc.br/pdfs/TERRASI1.PDF, http://
www.laced.etc.br/pdfs/TERRASIN.PDF, http://www.laced.etc.br/pdfs/ATLASIND.PDF, http://www.laced.etc.br/
periodicos/resenha_debate.htm, http://www.laced.etc.br/livros_indigenismo_territorializacao.htm. 
2 Tanto na tese quanto no livro, mencionei as agruras da pesquisa naquele momento, muito distantes do 
que é hoje o Museu do Índio É uma pena, aliás, que trabalhos como o de Todd A. Diacon (2004) considerem 
o meu livro Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação de Estado no Brasil (Souza Lima 
1995) exagerado e revisionista, tendo pesquisa rasa e limitada sobre período tão restrito, e recaiam na chave 
de que eu estava preocupado em ser “contra Rondon”, e não em etnografar a ação de Estado, do qual ele era 
um dos atores. Se Diacon tivesse sido mais cuidadoso e lido a tese, uma vez que o segundo volume dela está 
descrito no livro, bem como fosse menos ligado a determinadas redes sociais, talvez tivesse se revelado menos 
simplório em suas interpretações de meus intentos analíticos.



Desde então, tenho verificado que este volume é freqüentemente consultado 
onde se encontra disponível, em geral fora da instituição a que pertenço. Soube que, entre 
outros usos, parte do quadro de postos indígenas foi transformado num banco de dados 
pelos pesquisadores do Centro de Documentação do Núcleo de Estudos e Pesquisas das 
Populações Indígenas (NEPPI) da Universidade Católica Dom Bosco, no Mato Grosso do 
Sul, e tem sido corrigido e ampliado. Trata-se do que sempre desejei para o material, afi-
nal nele estão sugeridas dimensões do trabalho do sertanismo governamental, ou seja, as 
órbitas do sítio, as linhas pelas quais a administração tutelar procurou cercar a circulação 
indígena, ela própria marcadora de espaços de natureza distinta. 

Isso foi feito para períodos descontínuos da existência do SPI, com base nos ele-
mentos que consegui coligir na documentação disponível. Uma varredura mais ampla, 
que provavelmente só pode ser feita pela equipe do Museu do Índio ou por pesquisadores 
a ela associados, traria a dinâmica de um Brasil indígena e os processos pelos quais – conti-
nuo afirmando –, menos do que se defenderem os índios, utilizou-se a mão-de-obra deles 
e, mesmo que muitas vezes não intencionalmente, contribuiu-se para a depopulação indí-
gena. É possível ver, pelos mapas e pelos quadros, como a empresa tutelar, efetivamente, 
espraiou-se pelo território e (de)limitou e definiu espaços que até então eram partes das 
órbitas próprias à vida indígena. Há muito a ser pesquisado com o fito de recuperar uma 
história indígena e ensiná-la no país, e a tarefa do Museu do Índio, na condição de detentor 
da documentação de quase um século de ação tutelar, é fulcral para isso. 

A segunda motivação tem a ver com a conexão entre os momentos em que a tese 
foi finalizada e em que escrevo esta breve nota. Tanto em 1992 quanto agora, em 2009, vivi 
momentos de finalizações e rupturas, (en)cerramentos e perdas, nos quais a impotência 
diante da realidade põe em questão os nossos limites. Trata-se de momentos que, hoje, 
considero aberturas penosas para outras eras e outras vidas no fluxo de tempo a que esta-
mos confinados e chamamos de a condição humana. O material aqui presente, montado 
durante a elaboração dos dados brutos de pesquisa para a tese, esteve condicionado pela 
vivência, desde 1978, do mundo do indigenismo, em inserções que sempre passaram por 
perspectivas contratutelares.3 São 31 anos, da graduação até hoje, comprometidos (em 
muitas das acepções desse termo) com e no trabalho sobre as ideologias e as ações de 
Estado em face dos povos indígenas. É hora, portanto, de repensar o já feito, sopesar per-
das e ganhos, acertos e erros, e navegar rumo a outros continentes e atividades que me 
cobram essa tarefa, algumas já em esboço e outras ainda fantasmáticas.

No momento, preparo trabalhos numa direção que, se não conclusiva, ao menos 
confere melhor contorno ao que pude fazer em Um grande cerco de paz, em especial no di-
álogo com os diversos trabalhos que orientei e venho orientando desde então, bem como 
na troca de idéias com outros profissionais que se têm dedicado ao tema ou a áreas corre-
latas.4 A eles se juntarão em breve trabalhos que, pretendo, possam libertar-me do compro-
misso assumido, recolocando-o em outro patamar e, até certo ponto, passando-o adiante 
“a quem interessar possa”, para usar a expressão que dava título a seminários organizados 
pelo professor Luiz de Castro Faria. Estudar a política indigenista, a atuação de Estado em 
face dos povos indígenas, não é mais uma escolha abstrusa, como o foi em 1980, quando 
entrei para o mestrado do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu 

3 Uso a noção de mundo na acepção dada por Howard S. Becker em Art worlds (Becker 1984).

4 Em 1º de agosto de 2007, organizei o seminário Tutela, de Instituto Jurídico a Forma de Poder: direito, forma-
ção de Estado e tradições de gestão no Brasil, com recursos da Fundação de Carlos Chagas Filho de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq) e da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), sobre o qual está em preparação, na editora 
E-papers, uma coletânea homônima.

Nacional. Em outras palavras, procuro ultrapassar os limites que me impus e me dedicar 
a novos ciclos de atividades, à espera de uma “vaga” para se tornarem partes legítimas de 
minhas preocupações. 

A terceira razão para publicar o presente volume se encontra no fato de que, em 
2010, cumprir-se-ão cem anos da reelaboração pelo Estado nacional brasileiro das for-
mas de gerir as relações com os povos indígenas, exemplarmente analisadas para o caso 
dos Ticuna por João Pacheco de Oliveira (1988), meu orientador no curso do mestrado 
em Antropologia do PPGAS, cujo exemplo intelectual sempre foi uma baliza para mim.  
Em 1910, criou-se o Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores 
Nacionais, que em 1918 se tornaria apenas SPI. Dois anos depois de sua criação, em 1912, 
seus atores propuseram ao Poder Legislativo o regime tutelar como horizonte de legalida-
de, o que lhes proporcionaria, em 1928, com a aprovação do Decreto nº 5.484 (ver adiante 
na parte de legislação), os instrumentos necessários a uma mediação dita protetora e pe-
dagógica dos povos indígenas “rumo à civilização”, cabendo-lhes operar na justiça como 
seus representantes.

Minha obsessão em descrever a ação estatal sobre os povos indígenas buscou, 
entre muitos outros pontos de apoio, cruzar as reflexões de Émile Durkheim (1890-1900) 
sobre o Estado como grupo sui generis capaz de realizar a produção de representações 
integradoras de uma coletividade nacional com as de Max Weber (1922) acerca da ad-
ministração em seu papel essencial de tornar cotidiana a dominação e com as de Michel 
Foucault (1976, 1983) a respeito dos efeitos progressivos dos processos gramaticais e si-
multâneos de subjetivização e estatização pelas tecnologias de governo. Inspirado em 
Clifford Geertz (1980), procurei considerar, em especial, as dimensões de encenação que 
o exercício de poderes estatais comporta, redundando na produção de assimetrias – uma 
ou a função do Estado no sentido da tradição marxista, isto é, de dispositivo para a perpe-
tuação de desigualdades econômicas – que se materializam hoje em situações nas quais 
povos indígenas, muitas vezes detentores de enormes riquezas em suas terras, vivem um 
cotidiano de grande pobreza material, a despeito de estratégias de luta e reelaboração 
cultural profundamente criativas e transformadoras. Trabalhei sobre um período de apro-
ximadamente cinqüenta anos, tendo como horizonte as pesquisas de longa duração sobre 
a formação de Estados e construção de nações (Elias 1939a, 1939b, 1972) e seu sentido 
cultural, com ênfase nos Estados nacionais surgidos no século XIX em decorrência da colo-
nização européia (Anderson 1991; Tilly 1990), como o Brasil.

Não estava interessado em entender a ação tutelar in loco na singularidade da vida 
de um povo indígena específico. Outros autores o têm feito de maneira mais profícua do 
que eu seria capaz, seguindo as pegadas de João Pacheco de Oliveira (1988) e de alguns 
outros autores. Sem negar os poderosos agenciamentos indígenas, eu buscava etnografar 
o que via de modo privilegiado no exercício de poderes estatais perante esses povos, mas 
antevia na ação estatal em face de muitos outros segmentos desse Estado (pós)colonial 
que é o Brasil. Falava-se e ainda se fala muito em descrever relações de poder, em que do-
minados e dominantes seriam analisados, e em que estratégias de luta se confrontariam 
numa mesma etnografia com exercícios de poder, mas em geral as análises antropológicas 
descortinam as estratégias de lutas dos dominados e pouco ou nada se aventuram em 
estudar os dominantes, salvo raros investimentos em escala micro, que, muitas vezes, dei-
xam escapar onde muitas ações de fato se engendram. 

Antes que comemorações, encômios e a reiteração sacralizante se reavivem, ins-
taurando outra vez o culto à figura de Rondon – refiro-me ao mito mais do que ao ator 
histórico específico –, e assim louvem o Estado nacional brasileiro, do qual ele é símbolo, 
procuro evitar ser sitiado em minha órbita própria, como se pretendia fazer com os indí-
genas em face da colonização dos espaços territoriais do Brasil republicano. A tentativa 
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Os estudos que redundaram em minha 
tese de doutorado (Souza Lima 1992) 
se iniciaram em 1985, antes da defe-
sa de minha dissertação de mestrado 
(Souza Lima 1985), no projeto de pes-
quisa As Fronteiras da Nação. O Serviço 
de Proteção aos Índios (SPI), 1910-1930, 
encaminhado nesse mesmo ano ao en-
tão existente concurso de dotações para 
pesquisa ANPOCS/FORD na categoria 
“A” (a maior quantia disponível), a ser  
realizado com Jurandyr C. F. Leite, então 
mestrando em Sociologia pelo IUPERJ.7 
Ao pensar o SPI como um dos aparelhos 
de poder estatizados capazes de inter-
vir para “criar” o movimento de fronteira, 
tencionávamos retomar a constituição da 
prática da proteção fraternal, tomando 
como base o período em que o Serviço 
integrava o Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio (MAIC). Do referido 
projeto, para o qual coligiram informa-
ções, em diferentes momentos, Luiz César 
B. Gonçalves Faria, Marcos Otávio Bezerra 
e Sérgio Ricardo Rodrigues Castilho, que 
acaba de ser admitido como professor 
adjunto do Departamento de Sociologia 
e Metodologia da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), resultaram produtos 
importantes.

Além de dois relatórios de pesquisa 
e um texto específico, fez-se uma comu-
nicação ao Grupo de Trabalho História 
Indígena e do Indigenismo, então coor-
denado por Maria Manuela Carneiro da 
Cunha, em Curitiba, no âmbito da Reunião 
Brasileira de Antropologia (RBA) de 1986. 
Manuela Carneiro da Cunha foi uma das 
grandes incentivadoras da pesquisa so-
bre a história indígena e do indigenismo 
no Brasil, da qual João Pacheco de Oliveira 
Filho é um dos pioneiros e principais ex-
poentes. Nessa comunicação, Jurandyr 
Leite e eu apontamos para a percepção 

7 Jurandyr Carvalho Ferrari Leite concluiu seu mes-
trado em 1999 com a dissertação em Geografia 
intitulada “Projeto Geopolítico e Terras/ Indígenas – 
Dimensões Territoriais da Política Indigenista“ (Rio 
de Janeiro: PPGGUFRJ, 1999), sob a orientação de 
Iná Elias de Castro.

da transitoriedade do ser indígena como 
matriz ordenadora da prática protecionis-
ta tutelar do SPI. Devo ressaltar o papel 
fundamental de Jurandyr Leite na escrita 
desse texto e na ênfase dessa idéia. O pro-
jeto gerou ainda material empírico signifi-
cativamente expressivo e que se constitui 
na base do aqui reunido.

Em primeiro lugar, entramos em 
contato mais direto com o acervo do 
então Setor de Documentação (SEDOC) 
do Museu do Índio/FUNAI, hoje Serviço 
de Arquivos, sob a responsabilidade de 
Carlos Augusto da Rocha Freire. Nele se 
encontra, sob a forma de microfilmes, 
boa parte do material remanescente da 
documentação interna do SPI, seja de sua 
diretoria, seja de suas inspetorias regio-
nais. Consultamos também a Biblioteca 
Cândido Rondon, do mesmo Museu.

Esse acervo, existente em cópia no 
Centro de Documentação da FUNAI, em 
Brasília, foi coletado em distintas unida-
des regionais e locais dessa instituição ao 
longo dos anos 1970, tendo, desde então, 
sido submetido a um trabalho de seleção 
e de ordenamento para microfilmagem. 
A equipe que realizou tal tarefa, dirigida 
por Carlos de Araújo Moreira Neto, identi-
ficou um tipo de informação que chamou 
de etnológica, isto é, que fizesse referên-
cia aos povos indígenas sob a tutela do 
SPI. De fato, confundiu-se, sob o rótulo 
etnológico, material de cunho adminis-
trativo sobre a intervenção tutelar com 
dados sobre o modo de vida indígena e 
seu relacionamento com esse dispositivo 
estatal. A outro tipo de informação se cha-
mou de administrativa, terminologia sob 
a qual foram colocados (e devolvidos às 
unidades de origem dos documentos, nas 
quais se encontravam em estado muito 
precário) os dados referentes ao funcio-
namento financeiro, contábil e de pessoal 
do Serviço. A separação, realizada com 
dificuldade na maior parte dos casos, foi 
e é arbitrária, além de “míope” do ponto 
de vista intelectual, deixando ao estudio-
so da administração – e ao etnólogo que 
entende os povos indígenas numa pers-

de levar a um público mais amplo o material aqui reunido, estimulando novos trabalhos e 
sugerindo pesquisas sobre os dados passíveis de serem obtidos no extraordinariamente 
rico acervo documental do Museu do Índio se alia à satisfação de conhecer muitos textos 
sobre o SPI e o indigenismo no Brasil surgidos desde 1992. A esse respeito, ainda é mais 
importante a constatação de que minha escolha de enfrentar essa entidade volátil que 
é “o Estado”, em vez de estudar casos etnográficos de povos indígenas específicos, tem 
demonstrado mérito e proficuidade por ter proposto o tratamento de certas questões em 
escalas e cortes distintos. 

Todos esses anos de pesquisa, no entanto, ensinaram-me que, por mais que eu 
tenha esclarecido e continue a esclarecer minhas intenções, o trabalho sempre acaba sen-
do lido como uma “crítica a Rondon”. Da censura branda a certos termos que utilizei num 
pequeno artigo em recente publicação de divulgação científica (onde me queriam como 
voz discordante!) a numerosas manifestações de defesa em seminários e apresentações e 
a textos orgulhosos da filiação ao “rondonismo” (por exemplo, Gomes 2009), a parafernália 
do poder estatal e seus dispositivos próprios de consagração e entronização não deixa de 
se fazer presente. Reitero: defender ou louvar Rondon, a figura mítica, é defender e louvar 
o Estado brasileiro, o qual eu quero continuar a criticar. Mito é mito, sempre recontado e 
nunca matéria de verdade ou mentira. Mitos de Estado, Estado são.

Com efeito, falar de sertanismo, indigenismo ou política indigenista no Brasil traz 
à tona uma determinada carga moral e certos sentimentos nacionalistas, mais ou menos 
exacerbados de acordo com a posição do ator que deles fala. Embora ainda haja muito a 
ser pesquisado nesse campo, diversos antropólogos o vêm fazendo. Além do grupo vincu-
lado ao LACED/Museu Nacional, de que João Pacheco de Oliveira é o pioneiro e formador, 
são exemplos, entre outros, Alcida Ramos, Stephen G. Baynes, Cristhian Teófilo da Silva e 
Carla Costa Teixeira, da Universidade de Brasília, John Manuel Monteiro, da Universidade 
Estadual de Campinas, e Maria Fatima Roberto Machado, da Universidade Federal do Mato 
Grosso.

Porque seria praticamente inviável redigitar o material aqui contido e porque parte 
dos arquivos originais da tese, gerados no programa nacional denominado Carta Certa, 
quando a hegemonia da Microsoft ainda se elaborava, foi perdida, uma versão impressa 
foi escaneada e novamente diagramada em InDesign por Jorge Tadeu Martins da Costa, 
que conseguiu reduzir em muito a resolução do arquivo final em pdf, tornando viável o 
seu acesso pela internet. Agradeço a ele, bem como à Contra Capa Livraria pelo tratamento 
editorial deste texto introdutório e a chancela ao projeto.

A realização desse trabalho só foi possível em razão dos recursos aportados pelo 
projeto DIVERSO – Políticas para a Diversidade e os Novos Sujeitos de Direitos: Estudos 
Antropológicos das Práticas, Gêneros Textuais e Organizações de Governo, realizado com 
financiamento da FINEP, por meio do Edital de Ciências Sociais 2006,5 e  coordenado por 
mim, Adriana de Resende Barreto Vianna (LACED/MN/UFRJ) e Eliane Cantarino O’Dwyer 
(PPGA/UFF). O trabalho está inserido também nas atividades do projeto Cooperação 
Técnica internacional, Povos indígenas e Políticas Governamentais, coordenado por mim na 
condição de bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq para o período 2009–2012.6 

A seguir, transcrevo, editado, um excerto do texto de Um grande cerco de paz, no 
qual é parcialmente descrito o itinerário da pesquisa e dou os créditos aos pesquisadores 
que dela participaram. Eu o retomo e atualizo porque o movimento que gerou este volu-
me se entreteceu em muitas trajetórias e trouxe a mim e a outros alguns ganhos impor-
tantes. Foi assim que aprendi a treinar pesquisadores, ao mesmo tempo que participava 
do PETI, e sem dúvida isso é tão ou mais importante que o produto final do texto como 
análise crítica.

5 Convênio FINEP/FUJB nº 01.06.0740.00, REF 2173/06. Disponível em: http://www.laced.etc.br/diverso/index.
htm.

6 Processo nº 300904/2008-8.
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dução, muitas vezes quebradas e sem 
as lâmpadas; o alto custo do papel para 
cópias eletrostáticas (na maior parte das 
vezes, tive de adquiri-lo pessoalmente); e 
o hediondo cheiro de amoníaco que es-
sas máquinas exalavam quando os filmes 
eram copiados. Semelhantes problemas 
só se mostraram contornáveis em razão 
da boa vontade de alguns funcionários 
do Museu, que resistiram a múltiplas 
pressões para que o acervo fosse extinto 
ou integralmente transferido para Brasília. 
Não nego a importância de concentrar 
documentos num único centro, mas pela 
importância que tais dados têm para os 
povos indígenas, dispersos pelo território 
do país e com dificuldades de locomoção, 
bem como pelas incertezas da burocracia 
estatal, abri-lo repassando-o quer a cen-
tros de pesquisa e universidades, quer a 
organizações não governamentais teria 
sido, naquela época, de grande valia para 
o conjunto dos interessados, indígenas 
ou não. Isso foi feito posteriormente, após 
ter sido passado (ainda que não integral-
mente) o período de ranço, renitente, nas 
instituições responsáveis pelas chaves de 
operação cotidiana do regime ditatorial. 
A todos do Museu do Índio que foram ca-
pazes de investir na importância política 
e intelectual desse acervo, sem os quais 
teria sido impossível realizar o presente 
trabalho, agradeço na pessoa de Carlos 
Augusto da Rocha Freire, sem dúvida um 
dos maiores conhecedores deste acervo.

Não pode ser dito o mesmo a res-
peito da Biblioteca do Museu do Índio, 
em que foram compulsados os textos 
publicados pelo SPI e, em sua maioria, re-
publicados na década de 1940 pelo CNPI, 
no âmbito das Publicações da Comissão 
Rondon. Nela, levantamos parte dos 
Relatórios do Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio (RMAIC), fonte básica 
de algumas teses e mapas para o período 
dos anos 1910–1930. Já em 1991, as cole-
ções da Biblioteca eram muito bem orga-
nizadas, de fácil acesso e enorme utilidade.

Os RMAIC, hoje disponíveis na in-
ternet em sites de universidades norte-

americanas e sediados em repositório de 
um centro de bibliotecas da Universidade 
de Chicago, merecem menção espe-
cial. Em relatórios escritos, Jurandyr 
Leite e eu mostramos que os Relatórios  
constituíam-se num certo gênero textual, 
exploramos suas características e ressalta-
mos sua função de justificativa do pedido 
de orçamento para o ano seguinte ao retra-
tado. Isso implicaria uma superestimação 
sistemática das atividades desenvolvidas, 
obrigando o pesquisador a relativizar suas 
informações. Por essa razão, criei a grade 
de variáveis em que foi inserida a grande 
maioria dos dados deles oriundos, com-
pondo um banco por posto indígena para o 
território brasileiro no período 1911–1930, 
apresentado como Anexo nº 3 em Lima 
(1992) e aqui reproduzido. Tive em mente 
as características desse gênero, ao selecio-
nar as citações que fiz dos RMAIC em Um 
grande cerco de paz (Souza Lima, 1995). No 
meu entendimento, documentos como os 
RMAIC são, além de gênero, peças de en-
cenação dos poderes estatizados, material 
cenográfico. Como o Museu do Índio não 
dispõe da coleção completa dos RMAIC, foi 
necessário recorrer ao acervo da Biblioteca 
Nacional de Agricultura (BINAGRI), cen-
tro de documentação do Ministério da 
Agricultura (hoje, Agricultura, Pesca e 
Abastecimento) em Brasília, para comple-
mentá-la, tendo ainda assim exemplares 
de anos que não foram encontrados.

Na maior parte da pesquisa, lidei 
com documentos dos microfilmes de-
signados como pertencentes à diretoria 
do SPI, isto é, papéis que se salvaram do 
grande incêndio ocorrido no Ministério 
da Agricultura no início dos anos 1960.  
Em projetos posteriores ao de 1985, quan-
do procurei averiguar, individualmente, 
algumas hipóteses para regiões espe-
cíficas, como Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Paraná e Amazonas, recorri aos 
microfilmes das inspetorias a que os po-
vos nativos nos territórios desses estados 
se achavam circunscritos.

Ao pesquisador da área, para o qual 
os dados mais amplamente divulgados 

quando se apresentavam como alterna-
tivas, se transformavam em verdadeiras 
Medusas, que paralisavam os pesquisa-
dores, estarrecidos pela mágica jamais 
eficiente e pelos poucos colaboradores 
capazes de dominar seus códigos. Pela 
consulta ao quadro nº 3 deste trabalho e 
pelo conhecimento que adquiri ao lidar 
com os documentos da diretoria, o mais 
fácil acesso à documentação não deveria 
inspirar a total confiança na localização 
dos documentos passíveis de consulta e 
necessários à pesquisa. Essa desordem te-
ria sido facilmente removida, se uma ficha 
com certos dados tivesse sido aplicada 
sobre os microfilmes. Em dias mais recen-
tes, ela poderia informar bancos de dados 
computadorizados, hoje já não tão mági-
cos nem tão desprovidos de sacerdotes 
intérpretes de seus “desígnios”. Em 1992, 
disseram-me que isso estava sendo rea-
lizado, para meu alívio pessoal, por uma 
equipe do Museu Paraense Emílio Goeldi, 
mas ainda não o vi finalizado. O Museu 
do Índio, no entanto, produziu inventá-
rios importantes durante esse período, 
em especial o premiado volume intitula-
do Documentos textuais do SPI – Posto 
Indígena Caramuru-Paraguaçu: subsídios 
para pesquisa. Em contrapartida, não pa-
rece ter ocorrido a sucessivas gestões da 
FUNAI que esse acervo é – e sem excluir o 
papel da divulgação científica e do apoio 
à pesquisa dedicado a certos circuitos de-
lineado pela equipe diretora do Museu 
– indiscutivelmente vital para as lutas e a 
autoconsciência histórica dos povos indí-
genas. Como se sabe, muitas vezes essa 
documentação também foi e é o ponto 
de partida para os processos de identifi-
cação e delimitação de terras indígenas 
(Pacheco de Oliveira & Almeida 1998), 
possuindo, portanto, interesse não só 
científico, como político e administrativo.

Para conformar um panorama um 
pouco mais detalhado da época em que 
pesquisei, isto é, em períodos descontínu-
os de 1985 a 1991, some-se ao já indicado 
o péssimo estado dos filmes; a precarie-
dade das máquinas de leitura e repro-

pectiva relacional – lacunas sociológicas 
fundamentais.

Pior, porém, foram as condições 
concretas de consulta à documentação. 
Até 1992, existia apenas uma listagem 
geral que discriminava, entre os mais de 
quatrocentos microfilmes, aqueles que 
se referiam ao material da diretoria, aos 
documentos de cada inspetoria ou da 
Comissão Rondon, do Conselho Nacional 
de Proteção aos Índios, a mapas desta ins-
tituição e ao Serviço (CNPI) Geográfico do 
Exército, e à Fundação Brasil Central (par-
cialmente cedidos pela extinta SUDECO 
para microfilmagem pela FUNAI, por for-
ça da importância da chamada Marcha 
para Oeste, sob os governos de Getúlio 
Vargas, na história dos povos indígenas 
do nordeste do Mato Grosso, de Goiás e 
do sul do Pará). Isso quer dizer que nem 
sempre se podiam reconhecer, na ordem 
e na numeração dos filmes, critérios cro-
nológicos ou quaisquer outros que presi-
dissem a organização dos papéis quando 
foram filmados. Concedido a mim o direi-
to de ser jocoso, diria que o espírito des-
bravador dos “sertanistas de escritório” 
se apossou do acervo, transformando-o, 
para seu gáudio, numa verdadeira selva: 
o pesquisador era forçado a conceber ver-
dadeiras expedições de reconhecimento 
do terreno, ou seja, a examinar filme a fil-
me, fotograma a fotograma, até conseguir 
estabelecer um mapa minimamente or-
denado dos documentos a serem aborda-
dos (copiados, reproduzidos ou fichados). 
Para consegui-lo, a condição sine qua non 
era (e temo que, em parte, ainda seja) ter 
perguntas seguras, propor problemas ca-
pazes de guiar o investigador para fora da 
floresta.

Foi necessário organizar índices e 
quadros de referência dos microfilmes e 
seus conteúdos, sem o que seria impos-
sível operar: os microfilmes são mais fa-
cilmente acessíveis àquele que procura 
povos específicos em determinadas ins-
petorias. Tudo isso foi feito manualmente 
– nos anos 1980, os bancos de dados na 
área das ciências sociais eram quimeras e, 
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aqui podem ser valiosos, indico que, em 
1992, enviei exemplares da tese às se-
guintes instituições no Brasil, entre outras: 
arquivo do Instituto Socioambiental (Ex. 
PIB/CEDI); Núcleo de História Indígena 
e do Indigenismo/Universidade de São 
Paulo; Núcleo de Direitos Indígenas, sedia-
do em Brasília; biblioteca da Universidade 
de Brasília; Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais da Universidade 
Federal da Bahia; Núcleo de Estudos 
sobre Etnicidade do Departamento de 
Ciências Sociais da Universidade Federal 
de Pernambuco; Museu Paraense Emílio 
Goeldi, em Belém; e Museu Amazônico da 
Universidade do Amazonas.
                      A continuidade da pesquisa de 1985 
a 1991, sobretudo a de documentos refe-
ridos a inspetorias específicas, foi viabili-
zada pelo auxílio-pesquisa do CNPq con-
cedido ao projeto A Atuação Indigenista 
do Estado Brasileiro na Expansão sobre o 
Oeste de São Paulo/Sul do Mato Grosso, 
1910–1930, para o período 1986–1987, no 
qual trabalharam como auxiliares Nelma 
Garcia de Medeiros, hoje professora de 
Filosofia da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, e Frederico Raphael Carelli 
Durão Brito, gestor público, ex-aluno da 
Escola Nacional de Administração Pública, 
hoje na Secretaria de Cidadania Cultural 
do Ministério da Cultura. E também por 
meio de bolsas de iniciação e aperfeiçoa-
mento concedidas a bolsistas sob minha 
orientação, e de quotas aos projetos Tutela 
e Demarcação: uma Análise Histórica da 
Criação de Terras Indígenas no Brasil através 
do Estudo de Três Casos (Parque Indígena 
do Xingu/MT; Povoação Indígena de S. 
Jerônimo da Serra/PA; e Área Indígena de 
Panambi, dos Guarani-Kaiowá/MS), para o 
período 1988–1990, e Tutela, Indianidade e 
Território: Estudo da Relação Tutelar a partir 
de Dois Casos (PIX e S. Jerônimo da Serra), 
ambos apresentados ao CNPq.

Marcos Otávio Bezerra foi bolsista 
de iniciação científica em projeto inde-
pendente de quota, e redigiu sua mono-
grafia de conclusão de curso de bacharel 
em Ciências Sociais com base no material 

Adriana Vianna me ajudou de 
maneira muito importante, com seu 
singular e já evidente brilhantismo, na 
classificação e na ordenação de todo o 
material utilizado neste trabalho e em 
Um grande cerco de paz. Jair Ramos 
e Guilherme Macedo se ocuparam da 
documentação referente ao Código 
Civil e ao Decreto nº 5.484/1928, tendo 
lidado com instituições como a Biblioteca 
Nacional, o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e a Ordem dos Advogados do 
Brasil. Seus dados, todavia, foram pouco 
incorporados a este texto, em comparação 
com o volume coletado.

A redação final da pesquisa se 
iniciou em abril de 1991, quando passei 
a contar, até setembro do mesmo ano,  
com a excelência e a pujança do trabalho 
do economista Allex Chaves Peterlongo, 
hoje técnico do Tribunal Regional do 
Trabalho, na finalização de levantamentos 
breves, porém trabalhosos, como os que 
compõem o quadro nº 2 e o já citado 
conjunto de quadros sobre a ação dos 
postos indígenas, além da localização dos 
mapas que serviram de base aos desenhos 
em computador realizados por Antonio 
Aragão de Souza, também responsável 
pelos gráficos 4 a 11.
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